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IFRS S1 E S2 NA TRILHA DA SUSTENTABILIDADE:  

um estudo bibliométrico na área da Contabilidade 

 

1. Introdução 

As pressões sociais, de mercado e regulatórias para que as empresas considerem as 

questões de sustentabilidade tiveram início na segunda metade do século XX e ganharam força 

a partir da década de 1970 (Grafton, 2024). Esse movimento foi impulsionado por eventos como 

a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, e o Relatório Brundtland, publicado em 1987, 

que formalizou o conceito de desenvolvimento sustentável (Baste, & Watson, 2022; Aguiar, 

Gomes, Monteiro, & Freire, 2024). Desde então, iniciativas como o Dow Jones Sustainability 

Index e o Pacto Global da ONU consolidaram a sustentabilidade como fator estratégico para 

empresas e investidores (Nechita, 2019; Fukuda-Parr, & Muchhala, 2020). Diante da crescente 

valorização dos aspectos ambientais, sociais e de governança (ESG), a contabilidade ambiental 

passou a desempenhar um papel central ao permitir a mensuração e divulgação sistemática dos 

impactos ambientais das atividades econômicas (Tsang, Frost, & Cao, 2023; Mooneeapen, 

Abhayawansa, & Mamode Khan, 2022; Eze, & Nkwo, 2024). 

A consolidação da contabilidade ambiental como ferramenta de gestão e conformidade 

regulatória se reflete em sua normatização internacional, notadamente com a criação do 

International Sustainability Standards Board (ISSB) e a emissão das normas International 

Financial Reporting Standards (IFRS) IFRS S1 e IFRS S2, voltadas à divulgação de 

informações de sustentabilidade e climáticas (Murcia, 2024; Ferreira, Barros, & Pimentel, 

2024; Pratama, Dewi, Sofia, Muhammad, & Megawati, 2024). Essas normas, associadas a 

outras iniciativas, como o Global Reporting Initiative (GRI) e o Pacto Global da ONU, 

impulsionaram a difusão de práticas contábeis sustentáveis em escala global (Vallet‐Bellmunt, 

Fuertes-Fuertes, & Flor, 2023; Nicolò, Zampone, de Iorio, & Sannino, 2024). No Brasil, o 

processo de adaptação normativa liderado pelo CPC demonstra o avanço institucional da 

agenda ambiental no campo contábil (Cardoso, Saravia, Tenório, & Silva, 2009; Almeida 

Reinaldi, Santos, & Freitas, 2023). Essa mudança normativa representa não apenas um avanço 

técnico, mas também um estímulo à produção científica na área contábil, especialmente no que 

se refere à contabilidade ambiental e aos desdobramentos teóricos e empíricos que ela suscita. 

Diante desse cenário, argumenta-se que é importante compreender a evolução da 

produção científica sobre contabilidade ambiental e os padrões IFRS S1 e S2. Para isso, alguns 

questionamentos surgem para nortear a discussão, como: Quais são as dinâmicas de publicação 

e citação que caracterizam a produção científica na área? Quais países e periódicos lideram a 

produção científica na área? Os artigos da amostra estão ancorados em quais Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)? Qual é a teoria predominante que fundamenta os estudos 

sobre o tema? E quais caminhos futuros se delineiam para as pesquisas nesse campo? Dessa 

forma, o presente estudo teve por objetivo investigar o comportamento da literatura científica 

internacional sobre a contabilidade ambiental, a fim de identificar os temas que estão 

emergindo, principalmente após a promulgação das normas IFRS S1 e S2. Para atingir esse 

objetivo, este artigo adotou o método bibliométrico a partir dos trabalhos encontrados na Web 

of Science. Posteriormente, foi realizada uma análise dos artigos publicados nos anos de 2024 

e 2025 para identificar as principais abordagens teóricas utilizada pelos estudos e também 

realizar uma agenda de estudos futuros (Akpan, & Oluwagbade, 2023). 

Este estudo contribui para a literatura ao oferecer uma visão sistematizada e atualizada 

da produção científica sobre contabilidade ambiental à luz dos padrões IFRS S1 e S2, 

identificando as principais teorias, assuntos pesquisados, periódicos e países que lideram esse 

campo e os ODS associados aos estudos. Ao fazer essas análises, este trabalho permite 

compreender em que medida a contabilidade tem respondido às novas demandas regulatórias e 

ambientais. Além disso, os achados fornecem subsídios relevantes para pesquisadores, 
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reguladores e profissionais da contabilidade que buscam alinhar práticas contábeis com os 

compromissos globais de sustentabilidade. 

Este artigo está organizado em cinco seções. A primeira introduz a pesquisa, 

apresentando as questões de pesquisa, os objetivos e as contribuições. A segunda seção descreve 

a abordagem metodológica adotada, detalhando o processo de seleção dos artigos que compõem 

a amostra. Na terceira seção, são apresentados os resultados, enquanto a quarta seção apresenta 

as considerações finais do estudo. 
 

2. Métodos e procedimentos 

Para alcançar os objetivos propostos, recorreu-se à bibliometria, uma metodologia 

quantitativa que se fundamenta na aplicação de técnicas estatísticas para quantificar a produção 

científica e identificar o comportamento da literatura científica da área. Entende-se que a 

bibliometria é adequada, uma vez que os estudos bibliométricos permitem analisar criticamente 

o conteúdo já publicado, oferecendo subsídios para o reconhecimento de padrões e lacunas na 

literatura existente, conforme apontado por Hassan e Duarte (2024) e Klarin (2024). Além do 

mais, na área contábil, essa abordagem tem se mostrado especialmente útil para mapear o 

surgimento de temas emergentes, permitindo visualizar como os novos assuntos são tratados ao 

longo do tempo, em diferentes contextos teóricos e regionais (Thomas, Jayachandran, & Biju, 

2024). 

A base de dados escolhida para a coleta da amostra foi a Web of Science - Coleção 

Principal (Clarivate Analytics), pela relevância internacional na indexação de publicações 

científicas (Ghorbani, 2024). Trata-se de uma base de dados que possui uma cobertura 

abrangente de periódicos de alta qualidade, critérios rígidos de indexação e com foco na 

excelência editorial (Schnell, 2017). Além do mais, a sua estrutura permite a extração de dados 

padronizados e consistentes, essenciais para a aplicação de técnicas quantitativas de 

mensuração da produção científica (Pessin, Yamane, & Siman, 2022). 

A busca foi realizada no dia 1º de maio de 2025, utilizando as seguintes strings: 

("accounting" OR "accountancy" OR "financial reporting" OR "financial accounting" OR 

"managerial accounting" OR "cost accounting" OR "auditing" OR "bookkeeping" OR 

"corporate accounting" OR "public accounting" OR "government accounting") AND ("IFRS 

S1" OR "IFRS S2" OR "IFRS Sustainability Disclosure Standards" OR "ISSB standards" OR 

"International Sustainability Standards Board" OR "sustainability disclosure" OR "climate-

related disclosure" OR "environmental reporting" OR "environmental disclosure" OR 

"sustainability reporting" OR "ESG disclosure" OR "non-financial reporting" OR "climate-

related financial disclosure" OR "green accounting" OR "environmental accounting"). A busca 

inicial resultado em 4.182 documentos. Contudo, a fim de assegurar a precisão temática da 

amostra, a busca foi repetida considerando apenas os títulos dos trabalhos, resultando em 709 

documentos identificados. Para garantir a robustez dos resultados, foram selecionados apenas 

artigos científicos e revisões de literatura, revisados por pares, reduzindo a amostra final para 

503 publicações.  

Após a coleta, os dados foram tratados e analisados com auxílio dos softwares 

Bibliometrix (R) (Aria, & Cuccurullo, 2017) e VOSviewer (van Eck, & Waltman, 2010), com 

análises descritivas e exploratórias dos seguintes aspectos: número de publicações e citações 

por ano, artigos mais citados, periódicos com maior número de artigos, países de origem das 

publicações, alinhamento com os ODS, palavras-chave mais recorrentes, redes de cocitação, 

mapeamento das teorias e agenda de estudos futuros. Esse processo permitiu identificar padrões 

e lacunas na literatura, fornecendo subsídios para discussões futuras sobre o avanço da 

contabilidade diante das novas exigências internacionais de divulgação de sustentabilidade. 
 

 

 



3 
 

3. Resultados e discussões 

Esta seção apresenta os resultados da análise de fronteira da pesquisa, com base no 

conjunto de artigos selecionados. Os dados apontam para a formação de agrupamentos 

temporários de estudos relacionados ao tema analisado, evidenciando as dinâmicas e os 

caminhos evolutivos da produção científica ao longo do tempo (Chen, 2006). 

 

3.1 Análise descritiva 

A análise temporal das publicações científicas e do volume de citações, apresentados na 

Figura 1, revela um crescimento expressivo sobre a temática da sustentabilidade na 

contabilidade, especialmente a partir de 2005, com aceleração significativa após 2010. Esse 

aumento acompanha a intensificação dos debates globais sobre a ESG, relatórios integrados e, 

de maneira mais recente, a introdução dos padrões IFRS S1 e S2 pelo International 

Sustainability Standards Boards (ISSB). É possível observar que o pico de publicações ocorreu 

em 2023, ano que coincide com o lançamento oficial das normas do IFRS S1 e S2 (Murcia, 

2024), evidenciando o interesse da comunidade acadêmica em compreender e explorar sua 

aplicação. Em termos de impacto, é notável que a ano de 2024 obteve o maior número de 

citações, o que indica que os estudos produzidos nos anos anteriores já estão sendo amplamente 

referenciados, consolidando-se como base teórica para novas investigações. Vale ressaltar que 

a baixa queda dos dados apresentada no ano de 2025, é justificada devido à parcialidade dos 

dados coletados. De modo geral, os resultados da Figura 1 apontam para a emergência de um 

campo em consolidação, reforçando a atualidade do presente estudo e a relevância de 

sistematizar os avanços teóricos associados à sustentabilidade no âmbito contábil.  

Figura 1: Análise do volume de publicações e citações dos artigos da amostra 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

É possível observar que o assunto começou a ser abordado na literatura científica em 

1987 por meio do artigo de Leipert (1987), sendo que este surge em um momento de transição 

e crescente conscientização global sobre os limites do modelo tradicional de desenvolvimento 

econômico baseado no crescimento do Produto Nacional Bruto (GNP). Esse movimento foi 

impulsionado por eventos significativos como a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, 

que chamou atenção para a necessidade de conciliar desenvolvimento e preservação ambiental, 

e, principalmente, pelo Relatório Brundtland, publicado no mesmo ano do artigo, que 

formalizou o conceito de desenvolvimento sustentável (Aguiar et al., 2024). Nesse contexto, o 

artigo de Leipert (1987) se insere como uma das vozes pioneiras, ao propor a superação do GNP 

como indicador exclusivo de bem-estar, argumentando que tal métrica ignora os custos 

ambientais e sociais associados ao crescimento econômico. Ao questionar a ausência de 

integração entre sistemas econômicos e ecológicos, Leipert (1987) antecipa temas que seriam 

aprofundados posteriormente na agenda internacional, como a contabilidade ambiental, o 

conceito de capital natural e a mensuração de despesas defensivas. Assim, sua contribuição 

dialoga diretamente com os avanços político-institucionais da época, ao propor uma crítica 

técnica e normativa que complementa os esforços diplomáticos e conceituais da 

sustentabilidade global emergente. 
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Em relação às citações, a Figura 1 apresenta um crescimento constante no interesse da 

comunidade científica pelo tema da sustentabilidade na contabilidade. Embora os primeiros 

anos apresentem citações residuais, observa-se um aumento expressivo a partir de 2010, com 

um salto significativo a partir de 2020, atingindo o ápice em 2024. Diante desse cenário, se faz 

relevante identificar e analisar os artigos mais citados da amostra (Tabela 1), os quais 

desempenham um papel central na formação teórica e metodológica do campo, além de 

servirem como base para o avanço das discussões sobre a contabilidade, relatórios de 

sustentabilidade e impactos ambientais. 

É possível observar uma relação entre os artigos mais citados, sendo que os trabalhos 

de Boyd (2007), Lohmann (2009) e Muller et al. (2011) analisam a mensuração e valoração 

ambiental. Boyd (2007) propõe uma estrutura conceitual para classificar os valores atribuídos 

ao capital natural (valor de uso, de opção, não uso), o que oferece uma base teórica para integrar 

esses valores em decisões econômicas e políticas. Já Lohmann (2009) concentra o estudo nos 

sistemas de comércio de emissões (ETS) e faz uma discussão dos limites de precificação do 

carbono e da governança do mercado ambiental. Essa abordagem é operacionalizada de forma 

mais quantitativa por Muller et al. (2011), que criam um modelo de contabilização dos danos 

ambientais nas contas nacionais, com foco em poluição nos Estados Unidos. Sendo assim, é 

possível verificar uma relação entre esses três artigos, uma vez que é abordado pelos autores o 

desafio da evidenciação das externalidades ambientais, seja ela de forma normativa (Boyd, 

2007), crítica (Lohmann, 2009) ou empírica (Muller, Mendelsohn, & Nordhaus, 2011).  

Já os artigos de Perego, Kennedy e Whiteman (2016) e Stolowy e Paugam (2018), 

analisam as práticas empresariais de divulgação não financeira. Perego et al. (2016) investigam 

os determinantes institucionais e econômicos da adoção do relatório não financeiro, revelando 

como o ambiente regulatório e a governança corporativa afetam a transparência socioambiental. 

Stolowy e Paugam (2018), por sua vez, analisam o conceito de relatório não financeiro, 

evidenciando sua expansão, diversidade e falta de padronização, problemas esses que os IFRS 

S1 e S2 buscam resolver.  
Tabela 1: Artigos mais citados da amostra 

# 
Título 

Autor(es) 

(Ano) 
Periódico 

Total de 

Citações 

Média 

por ano 

1º 
What are ecosystem services? The need for 

standardized environmental accounting units 

Boyd & 

Banzhaf 

(2007) 

Ecological 

economics 
1.288 67,79 

2º  

Toward a More Coherent Understanding of the 

Organization-Society Relationship: A 

Theoretical Consideration for Social and 

Environmental Accounting Research 

Chen & 

Roberts 

(2010) 

Journal of 

business 

ethics 

303 18,94 

3º 
Environmental Accounting for Pollution in the 

United States Economy 

Muller et 

al. (2011) 

American 

Economic 

Review 

279 18,6 

4º  

Toward a different debate in environmental 

accounting: The cases of carbon and cost-

benefit 

Lohmann 

(2011) 

Accounting, 

organizations 

and society 

210 12,35 

5º 
The expansion of non-financial reporting: an 

exploratory study 

Stolowy & 

Paugam 

(2018) 

Accounting 

and Business 

Research 

180 22,5 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

A Tabela 2 apresenta os periódicos nos quais os artigos da amostra foram publicados, 

destacando-se o periódico Sustainability, com 24 publicações. A análise dos artigos publicados 

nesse periódico revela um perfil interdisciplinar e quantitativo voltado para a relação entre a 
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contabilidade, sustentabilidade e governança corporativa. De maneira geral, os estudos têm 

foco na transparência das informações não financeiras, nas práticas de disclosure e na avaliação 

da efetividade dos mecanismos regulatórios, destacando-se temas como relatório não 

financeiro, ESG, contabilidade verde e responsabilidade social corporativa (Jum’a, Zimon, & 

Ikram, 2021; Gündüz, & Gündüz, 2025). Em termos metodológicos, o periódico apresenta um 

perfil predominantemente quantitativo, com o uso de técnicas como análise estatística, 

regressão, modelagens econométricas, árvores de decisão e avaliação fuzzy, aplicadas tanto a 

bases empíricas, como relatórios de sustentabilidade, quanto a contextos setoriais e nacionais 

diversos (Li, Li, & Qi., 2018; Kasperzak, Kureljusic, Reisch, & Thies, 2023). Os estudos 

apresentam uma relação ao alinharem a contabilidade com objetivos ambientais e sociais mais 

amplos, ressaltando desafios como a padronização dos relatórios, a comparabilidade das 

informações e os limites das atuais regulamentações.  

Tabela 2: Principais periódicos da seleção 

# Periódico Quantidade Fator de 

Impacto 

H-

Index 

País Editora 

1º 

Sustainability 24 0.688 207 Suíça 

Multidisciplinary 

Digital Publishing 

Institute (MDPI) 

2º 
Meditari Accountancy 

Research 
15 1.008 50 

Reino 

Unido 

Emerald Group 

Publishing Ltd. 

3º Sustainability 

Accounting 

Management and 

Policy Journal 

13 1.449 57 
Reino 

Unido 

Emerald Group 

Publishing Ltd. 

4º 
Accounting Forum 12 0.923 66 

Reino 

Unido 

Taylor and Francis 

Ltd. 

5º 
Critical Perspectives on 

Accounting 
11 2.426 91 

Estados 

Unidos 
Academic Press 

 Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Em relação aos países que mais publicaram sobre o tema, a Figura 2 mostra uma 

predominância de países europeus, como Itália (13,1%), Inglaterra (10,5%) e Espanha (7%), no 

debate sobre contabilidade e sustentabilidade, o que pode ser explicado pelo forte alinhamento 

dessas nações com políticas regulatórias como a Non-Financial Reporting Directive da União 

Europeia, que impõe obrigações de disclosure ambiental e social para empresas de interesse 

público (Barbu, Ionescu- Feleagă, & Ferrati, 2022). Países como os Estados Unidos (9,3%) e a 

China (8,7%) também se destacam, refletindo o papel estratégico da contabilidade ambiental 

em duas das maiores economias globais, ambas pressionadas por desafios ambientais e 

exigência de investidores. Além disso, a alta participação da China pode der justificada devido 

ao investimento público em pesquisa e ao avanço das regulamentações ambientais nacionais 

(Li et al., 2018). A presença expressiva de países como Brasil (5,8%), Romênia (4,2%) e 

Austrália (5,6%) indica a ampliação do interesse em regiões fora do eixo tradicional, sugerindo 

um movimento de internacionalização e descentralização da agenda contábil-sustentável. No 

caso brasileiro, por exemplo, a justificativa pode derivar do fato de que o Brasil foi o primeiro 

país a se comprometer com a adoção das normas internacionais IFRS S1 e IFRS S2, por meio 

da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 193, de 2023, e da Resolução do 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.710, de 2023 (Murcia, 2024). 
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Figura 2: Países com maior número de publicações das pesquisas 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Dado a temática da pesquisa, faz-se relevante analisar a associação entre os artigos da 

amostra e os ODS, como apresentado na Tabela 3. Vale ressaltar que um artigo pode estar 

associado a mais de um ODS. Os resultados mostram uma forte concentração dos artigos no 

ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura, que corresponde por 75,1% dos trabalhos. Esse 

resultado sugere que a literatura científica tem direcionado seus esforços majoritariamente à 

inovação organizacional, tecnológica e à estrutura das empresas, incluindo temas como práticas 

de disclosure, transformação digital e infraestrutura de relatórios. Essa sobreposição de estudos 

no ODS 9 se alinha diretamente aos propósitos dos IFRS S1 e S2, que buscam aprimorar a 

transparência e a qualidade das informações de sustentabilidade (Aluchna, Roszkowska-

Menkes, Kamiński, & Bosek-Rak, 2022; Rossi, & Candio, 2023; Cho, & Patten, 2013).  

Contudo, é notória uma baixa presença de estudos voltados ao ODS 13 - Ação Contra a 

Mudança do Clima, com apenas 19,7%, o que é incompatível, considerando que o IFRS S2 

trata diretamente dos riscos e oportunidades climáticas (Shafique et al., 2024). Esse achado 

aponta para uma lacuna na literatura contábil, especialmente no que diz respeito à mensuração, 

divulgação e mitigação de riscos climáticos. Situação semelhante ocorre com o ODS 12 - 

Consumo e Produção Responsáveis, presente em apenas 14,1% dos estudos, apesar do elevado 

potencial de contribuição da contabilidade nessa temática, especialmente no que se refere à 

mensuração de externalidades, à análise do ciclo de vida de produtos e à elaboração de relatórios 

não financeiros que promovam maior transparência nas práticas de produção e consumo. Por 

fim, observa-se uma baixa incidência do ODS 17 - Parceria e Meios de Implementação, com 

apenas 0,59% dos artigos da amostra, sendo que esse dado reforça a percepção de que há 

escassez de estudos voltados à cooperação multissetorial entre governos, empresas e sociedade 

civil na implementação dos relatórios de sustentabilidade. Assim, os resultados mostram que a 

aplicação do IFRS S1 e S2 permanece fortemente ancorada em uma perspectiva organizacional 

e técnica, com lacunas para a atuação social e intersetorial da sustentabilidade. Esse resultado 

pode ser influenciado pelas teorias predominantes nos estudos, como a teoria da legitimidade, 

que tende a privilegiar a imagem institucional em detrimento de impactos sociais efetivos. 
  

Tabela 3: Alinhamento dos artigos da seleção aos ODS. 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 

Quantidade 

de Registros 
% de 503 

9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura 378 75,149% 

13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima 99 19,682% 

7 - Energia Acessível e Limpa 76 15,109% 

12 -Consumo e Produção Responsáveis 71 14,115% 

8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico 63 12,525% 

11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis 52 10,338% 

15 - Vida Terrestre 47 9,344% 

14 - Vida na Água 43 8,549% 

6 - Água Potável e Saneamento 42 8,350% 

2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável 23 4,573% 

3 - Saúde e Bem-Estar 12 2,386% 

4 - Educação de Qualidade 6 1,193% 
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1 - Erradicação da Pobreza 5 0,994% 

17 - Parcerias e Meios de Implementação 3 0,596% 

10 - Redução das Desigualdades 1 0,199% 

        Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

A Figura 3 apresenta a rede de palavras-chave utilizadas pelos autores. O número total 

de palavras-chave dentre os 503 artigos analisados foi de 1256 palavras-chave nos artigos das 

amostra. É possível observar na figura que os termos se agrupam em três eixos centrais: a 

contabilidade ambiental, o relatório não financeiro e a sustentabilidade corporativa. Esses eixos 

se articulam a partir de diferentes núcleos temáticos, que incluem desde enfoques 

metodológicos voltados à mensuração de impactos ecológicos (emergy analysis, life cycle 

assessment), até abordagens institucionais e regulatórias influenciadas por marcos como a 

Diretiva 2014/95/EU. A presença de termos como China e Romênia também destaca o papel 

crescente de contextos emergentes na produção científica do campo. O alto grau de 

interconexão entre os clusters evidencia a natureza multidimensional da contabilidade 

sustentável, integrando aspectos ambientais, sociais e organizacionais. 
Figura 3: Rede de palavras-chaves 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A fim de aprofundar a análise sobre os termos pesquisados, a Figura 4 apresenta uma 

análise temporal das palavras-chave empregadas pelos autores. Os resultados demonstram uma 

transição da literatura de temas exploratórios e locais para abordagens mais normativas, 

institucionais e comparativas. Enquanto conceitos como CSR e green accounting eram mais 

recorrentes até 2021, o período de 2022 a 2025, ou seja, período após o lançamento das IFRS 

S1 e S2, revela uma intensificação do interesse por instrumentos regulatórios, como a non-

financial reporting directive e indicadores de sustentabilidade. Outro ponto de destaque nessa 

análise é sobre a emergência de abordagens teóricas mais consolidadas, como a legitimacy 

theory, refletindo uma tentativa da literatura de compreender as motivações organizacionais por 

trás do disclosure não financeiro. 
Figura 4: Análise temporal das palavras-chave 

 
     Fonte: Dados da pesquisa (2025) 
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3.2 Análise de cocitação 

Com o intuito de compreender a base teórica que sustenta a produção cientifica sobre a 

contabilidade ambiental, disclosure não financeiro e sustentabilidade corporativa, temas esses 

inerentes aos IFRS S1 e S2, torna-se pertinente verificar a base intelectual utilizada pelos 

autores da amostra. Esta análise permite identificar os documentos, autores e fontes mais 

cocitados, que atuam como referências centrais na construção do conhecimento da área. Ao 

mapear esses elementos, é possível evidenciar as influências conceituais predominantes e os 

marcos teóricos consolidados (Chen, 2006).  

A Figura 5 apresenta os documentos mais cocitados globalmente na amostra analisada, 

evidenciando os principais marcos teóricos e empíricos que fundamentam os estudos sobre a 

temática. O artigo mais cocitado é de La Torre, Sabelfeld, Blomkvist, Tarquinio e Dumay 

(2018), com 26 citações, publicado na Meditari Accountancy Research. Esse artigo é uma 

reflexão crítica e propositiva sobre os efeitos e limitações da diretiva europeia de relato não 

financeiro, sugerindo caminhos para pesquisas empíricas e teóricas que ajudem a compreender 

e aprimorar a regulação da sustentabilidade corporativa na Europa. O artigo de Stolowy e 

Paugam (2018), com 22 cocitações, adota uma abordagem institucional e sociológica para 

compreender a expansão do relato não financeiro (NFR). Os autores argumentam que essa 

prática se consolidou por meio de processos de legitimação simbólica e institucionalização, 

mais do que por razões estritamente técnicas ou regulatórias. O trabalho de Dumitru, Guse e 

Krasodomska (2017), com 20 cocitações, analisa a qualidade das divulgações não financeiras 

na Polônia e na Romênia, antes da entrada em vigor da Diretiva Europeia 2014/95/UE. 

Adotando uma perspectiva institucional, o estudo utiliza uma abordagem quantitativa com base 

em dados secundários e em normas regulatórias prévias. Os resultados revelam que fatores 

institucionais, como regulamentações nacionais anteriores, propriedade e setor de atuação, 

influenciam a qualidade da divulgação. Embora a Polônia apresente maior voluntariedade, a 

Romênia alcança pontuação geral mais alta, reforçando o papel da regulação no avanço da RNF. 

O quarto artigo mais cocitado é de Maama e Appiah (2019), com 18 citações, que adota 

uma abordagem quantitativa e uma epistemologia empirista ao utilizar modelos estatísticos para 

avaliar os efeitos da divulgação de relatórios de sustentabilidade sobre o comportamento de 

investidores e analistas financeiros. Com foco na mensuração e previsibilidade das respostas 

do mercado, o estudo é conduzido no contexto da Bolsa de Joanesburgo, contribuindo para a 

compreensão do papel do disclosure ESG em mercados emergentes. Por fim, o quinto artigo 

mais cocitado é de La Torre, Sabelfeld, Blomkvist e Dumay (2020), com 14 cocitações, que 

interpreta os mecanismos de accountability a partir de uma perspectiva institucional crítica, 

dialogando com a teoria da legitimidade e reforçando a compreensão da contabilidade como 

construção social mediada por normas e expectativas dos usuários. Dessa forma, os documentos 

mais cocitados revelam uma base teórica e metodológica diversificada, com destaque para as 

abordagens institucional, interpretativista e crítica. Essas correntes procuram entender as 

práticas contábeis sustentáveis para além de sua dimensão técnica, reconhecendo que tais 

práticas são moldadas por fatores sociais, culturais, regulatórios e contextuais. 
 

Figura 5: Artigos mais cocitados da seleção 

 
    Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Por fim, é relevante analisar as fontes mais cocitadas, conforme apresentado na Figura 

6. A principal fonte é o periódico Accounting, Auditing & Accountability Journal (AAAJ), com 

1.029 citações locais, demonstrando sua centralidade nos debates críticos sobre práticas 

contábeis, legitimidade institucional e sustentabilidade. Em seguida, destacam-se Accounting, 

Organizations and Society (AOS) com 852 citações, e o Journal of Cleaner Production, com 

733 citações, ambos voltados a investigações sobre o papel das organizações na 

sustentabilidade e na produção mais limpa. O Journal of Business Ethics aparece com 638 

citações, reforçando a interface entre ética, responsabilidade social corporativa e contabilidade. 

Por fim, o periódico Sustainability (Basel), com 463 citações, embora com menor frequência 

em relação aos demais, ocupa papel relevante, especialmente por ser uma das revistas mais 

recentes e com alto volume de publicações sobre ESG, IFRS S1 e S2 e relatórios integrados. 
 

Figura 6: Fontes mais cocitados da seleção 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

3.3 Mapeamento das teorias utilizadas na literatura 

Com o intuito de aprofundar a compreensão dos fundamentos conceituais que orientam 

os estudos recentes sobre a temática, foi realizada uma análise sobre as teorias, abordagens e 

perspectivas teóricas adotadas pelos autores dos artigos. Para tanto, a amostra considerou 

publicações dos anos de 2024 e 2025, uma vez que os artigos desses anos refletem as 

transformações mais recentes na agenda regulatória e científica da área. Além disso, a escolha 

desse período se justifica, pois o avanço de marcos normativos como as normas ISSB e a 

Diretiva Europeia de Relato de Sustentabilidade Corporativa (CSRD) incentivou a 

intensificação de pesquisas sobre a temática, tornando esse intervalo especialmente relevante 

para mapear as tendências teóricas atuais (van Dijk, Hijink, & in’t Veld, 2024). 

a) Teoria da Legitimidade: Essa teoria foi empregada por 13 artigos da seleção e parte do 

pressuposto de que as organizações operam com uma ‘licença social’ concedida 

implicitamente pela sociedade (Suchman, 1995). Dentro desse contexto, a divulgação 

ambiental é uma forma de demonstrar conformidade com os valores sociais e responder a 

pressões externas para manter ou restaurar essa legitimidade (Villacampa-Porta, Coronado-

Vaca, & Garrido-Merchán, 2025). Além do mais, nos artigos analisados, essa teoria 

também é utilizada para justificar o engajamento das empresas com relatórios ambientais 

como uma resposta estratégica às demandas institucionais e regulatórias. Um exemplo de 

aplicação, são os estudos que avaliam o impacto de regulamentações, como a CSDR da 

União Europeia, adotam essa perspectiva para analisar o comportamento simbólico das 

empresas frente às exigências de transparência (Fera, Moscariello, Salzillo, & Farina, 2025; 

Villacampa-Porta et al., 2025). De forma semelhante, Ratmono, Mail, Cahyonowati e Janie 

(2024) empregam essa teoria para explicar como as empresas indonésias utilizam a 

contabilidade verde como mecanismo para garantir aceitação social. 

b) Teoria dos Stakeholders: Foi empregada por 10 artigos da seleção e propõe que as 

organizações devem considerar os interesses de todos os seus públicos estratégicos e não 

apenas os interesses dos acionistas, em suas decisões (Freeman, 1984; Freeman & Reed, 
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1983). Nesse sentido, a contabilidade ambiental é vista como uma ferramenta de diálogo e 

prestação de contas com esse grupo (Saeed, Kamil, & Wiredu, 2024). Nos artigos 

analisados, a teoria dos stakeholders aparece associada à ideia de que empresas buscam 

demonstrar responsabilidade ambiental como forma de atender expectativas sociais, obter 

apoio institucional e preservar sua reputação. Autores como Saeed et al. (2024) e Barroso-

Méndez, Pajuelo-Moreno e Gallardo-Vázquez (2024) defendem que a divulgação 

ambiental contribui para construir confiança com partes interessadas, como investidores, 

reguladores e sociedade civil. 

c) Teoria da Agência: A teoria foi utilizada em 9 artigos, sendo que ela trata das relações 

contratuais entre os proprietários (principais) e os gestores (agentes), relação essa marcada 

por assimetrias de informação (Jensen, & Meckling, 1976). Nesse cenário, a contabilidade 

ambiental pode ser usada tanto para reduzir essas assimetrias, tanto quanto ferramenta de 

manipulação da informação (Malik, & Kashiramka, 2025). Nos artigos revisados, a teoria 

da agência é aplicada para explicar como características da governança corporativa, como 

a presença de diretores independentes, afetam a qualidade das divulgações ambientais 

(Cappellieri, Lombardi, Pizzo, & Vinciguerra, 2025; Malik, & Kashiramka, 2025).  

d) Teoria Institucional: Essa teoria foi utilizada em 8 artigos e sustenta que as organizações 

adotam práticas, como o disclosure ambiental, em resposta à pressão do ambiente 

institucional, seja ela coercitiva, como as leis; normativa, como as expectativas sociais; e 

mimética, como as imitações de concorrentes (DiMaggio, & Powell, 1983; Scott, 1995). 

Os autores utilizam essa teoria para analisar o papel das regulações e das normas sociais 

na formação de padrões de contabilidade ambiental. Por exemplo, Fera et al. (2025) 

utilizam a teoria institucional para discutir como a regulamentação da CSRD pressiona 

empresas a se adaptarem a novas exigências de disclosure. Askari Shahamabad, 

Shamsadini, Yazdifar e Askari Shahamabad (2025) também aplicam essa teoria para 

explicar a adoção de práticas de SEA em resposta a pressões externas, sobretudo em países 

em desenvolvimento. 

e) Perspectiva crítica/ Economia Política Institucionalista (IPE): Essa abordagem foi utilizada 

em dois artigos e ela propõe uma análise que considera que a contabilidade é moldada por 

forças políticas, sociais e econômicas, e que não pode ser neutra frente às crises ambientais 

e sociais (Castelo Branco, Gomes, & Martins, 2024). Castelo Branco et al. (2024) 

argumentam que a contabilidade ambiental deve transcender sua função técnica para se 

tornar uma ferramenta de justiça social e ecológica. Os autores utilizam os fundamentos da 

Economia Política Institucionalista para propor uma contabilidade que considere valores 

como equidade, bem-estar coletivo e limites planetários. 

Outras abordagens menos frequentes, como a Teoria do Sinal, usada por Villacampa-

Porta et al. (2025), Teoria da Dependência de Recursos, como utilizado por Chang, Agyemang, 

Saeed e Adam (2024) e a Teoria da Assimetria de Informação, como usado por Malik e 

Kashiramka (2025), foram identificadas em estudos que tinham como foco a análise financeira 

ou avaliação de desempenho ambiental. Essa diversidade teórica mostra o caráter 

interdisciplinar da temática e revela uma coexistência entre abordagens funcionalistas, críticas, 

normativas e ecológicas. Observa-se também, que embora as teorias tradicionais continuem 

dominando o campo,  há uma abertura crescente para estruturas teóricas mais amplas, que 

consideram aspectos institucionais e políticos da sustentabilidade organizacional.  

 

3.4 Agenda de estudos futuros 

A fim de identificar lacunas e direcionamentos para pesquisas futuras em contabilidade 

ambiental, foi realizada uma análise de abordagens temáticas e teóricas com base em artigos 

publicados nos anos de 2024 e 2025, conforme apresentado na Tabela 4. Ao todo, foram 

mapeados 80 artigos relevantes sobre a temática. No entanto, a análise efetiva foi conduzida 
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com 56 desses estudos, em virtude da limitação de acesso aos documentos completos em 

algumas publicações. Com base nesse conjunto de artigos, organizou-se uma agenda de estudos 

futuros dividida por eixos temáticos estratégicos, contemplando os principais debates, 

tendências emergentes e oportunidades de aprofundamento no campo. 
Tabela 4: Agenda de estudos futuros 

Temática Foco de pesquisa Autor(es) de referência 

Impacto da complexidade dos 

relatórios contábeis nas 

divulgações ESG. 

Impacto dos sistemas contábeis e 

ferramentas digitais na qualidade e 

manipulação das divulgações. 

Al Amosh (2025), Siddiqui & 

Keddie (2025), Yao et al. (2025) 

 

Conexão entre contabilidade e 

sistemas de controle para 

sustentabilidade 

Conexão entre contabilidade, 

governança, digitalização e 

padrões como o ESRS. 

El Alam et al. (2024), Villacampa-

Porta et al. (2025) 

 

Práticas de contabilidade verde, 

inovação ambiental e desempenho 

das firmas. 

 

Efeitos da inovação ambiental e 

regulação sobre desempenho 

financeiro. 

Zhao et al. (2025), Astuti e Ahmar 

(2025) 

 

Relação entre divulgação de 

sustentabilidade e reputação 

empresarial 

Divulgação como instrumento de 

legitimidade e construção 

reputacional. 

Barroso-Méndez et al. (2024), 

Gündüz e Gündüz (2025), Fera et 

al. (2025) 

 

Estratégias de divulgação 

anticorrupção e impactos 

regulatórios. 

Percepção de risco e influência 

cultural sobre divulgação e 

conformidade. 
 

Landis & Paglietti (2025), Breijer 

et al. (2025) 

 

Inteligência artificial (IA) e 

educação contábil como 

moderadores da contabilidade 

verde 

Papel moderador da IA e da 

formação contábil na padronização 

das práticas ambientais. 
Khan & Gupta (2025) 

Efeitos contextuais de regulação 

sobre práticas de divulgação não 

financeira. 

Respostas institucionais e fatores 

que afetam o decoupling 

regulatório. 

Festing et al. (2025), Saeed et al. 

(2024) 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Espera-se que esta análise contribua para orientar pesquisadores interessados na 

temática da contabilidade ambiental, oferecendo subsídios teóricos e empíricos para o 

delineamento de novos estudos. 

 

4. Considerações finais 

O objetivo deste estudo foi investigar o comportamento da literatura científica 

internacional sobre a contabilidade ambiental, a fim de identificar os temas que estão 

emergindo, principalmente após a promulgação das normas IFRS S1 e S2. Buscou-se evidenciar 

o comportamento da literatura científica internacional nesse campo, os países e periódicos que 

mais publicam, os ODS no qual os artigos são ancorados e as estruturas de cocitação, além da 

discussão das principais correntes teóricas. Adicionalmente, foi realizada uma agenda de 

pesquisas futuras. Ao longo do artigo foi possível responder às questões de pesquisa norteadoras 

deste trabalho.  

Os resultados evidenciam que as discussões sobre o tema tiveram início na literatura 

científica em 1987, refletindo os primeiros movimentos internacionais voltados à proteção 

ambiental e às exigências emergentes sobre o papel das organizações na promoção da 

sustentabilidade. Contudo, o pico de publicação foi em 2023, período após a publicação dos 

IFRS S1 e S2. Além disso, foi possível constatar a predominância de países europeus na 

produção científica sobre contabilidade ambiental e sustentabilidade, acompanhados por 

grandes economias como Estados Unidos e China, bem como por nações emergentes como 

Brasil, cuja atuação normativa e crescente interesse pelo tema, refletem a internacionalização e 

descentralização da agenda contábil-sustentável. Em termos de publicação, destaca-se o 
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protagonismo do periódico Sustainability, cuja produção evidencia a ênfase em abordagens 

quantitativas e interdisciplinares voltadas à contabilidade sustentável. 

A análise dos ODS associados aos artigos revela uma forte concentração no ODS 9 - 

Indústria, Inovação e Infraestrutura, indicando que a literatura tem priorizado abordagens 

voltadas à inovação organizacional e estruturação dos sistemas de disclosure, em consonância 

com os propósitos técnicos dos IFRS S1 e S2. Dentre as bases teóricas identificadas, destaca-

se a predominância da Teoria da Legitimidade, o que revela uma tendência da literatura em 

interpretar a contabilidade ambiental como uma ferramenta estratégica de conformidade 

institucional e manutenção da imagem corporativa.  

Este estudo apresenta contribuições para o campo da contabilidade ambiental ao 

oferecer um mapeamento atualizado da produção científica relacionada aos padrões IFRS S1 e 

S2. Em termos teóricos, os resultados auxiliam na consolidação e crítica das abordagens 

predominantes, como a Teoria da Legitimidade. Em termos gerenciais, a pesquisa fornece 

evidências sobre as principais práticas de disclosure adotadas e os desafios enfrentados pelas 

organizações, oferecendo subsídios para a melhoria da qualidade e da credibilidade dos 

relatórios não financeiros. Dessa forma, o estudo reforça a importância da contabilidade como 

instrumento estratégico para a sustentabilidade e para a governança global. 

Como limitações, destacam-se a restrição à base Web of Science e à busca apenas por 

títulos, o que pode ter reduzido o alcance temático da amostra. Também se reconhece, no estudo 

dos fundamentos conceituais dos trabalhos, o recorte temporal restrito aos anos de 2024 e 2025 

e a impossibilidade de análise integral de todos os artigos identificados devido às limitações de 

acesso para as análises das correntes teóricas e confecção da agenda de estudos futuros. Diante 

disso, sugerem-se como caminhos para pesquisas futuras a ampliação das bases de dados 

consultadas, o aprofundamento empírico em contextos nacionais específicos e o estímulo a 

investigações sobre temas ainda pouco explorados, como a atuação da contabilidade nos ODS 

13, 12 e 17. Estudos qualitativos e de cunho longitudinal também se mostram promissores para 

compreender os impactos reais da adoção das normas ISSB na prática organizacional. 
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